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RELAÇÃO DE ITENS - CONCORRÊNCIA N°91114/2024-000 

1 - Itens da Licitação  

1 - Obras Civis de Pavimentação de Paralelepípedo 

Descrição Detalhada: Obras Civis de Pavimentação de Paralelepípedo -Pavimentação Em Diversas Ruas Do Município De Ibicuitinga — CE, 
CONFORME MAPP: 5742. 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não 

Quantidade Total: 	 1 

Critério de Julgamento: 	 Menor Preço 

Valor Total (R$): 	 1.184.827,86 

Unidade de Fornecimento: 	 UNIDADE 

Intervalo Mínimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): 	Ibicuitinga/CE (1) 

Critério de Valor: 	 Valor Estimado 

CONCORRÊNCIA N° 91114/2024-000 UASG 458120 	 05/06/2024 15:08 
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Conforme se vê as folhas: 

a 	dos autos. 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 	/  , QUE 

FAZEM ENTRE SI 0 MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO 

DO (A) 	  E EMPRESA 

O MUNIC111310 DE 	  por intermédio do(a) 	  

(órgão contratante), com sede no(a) 	 , na cidade de 	  

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o n°  	neste ato representado(a) pelo(a) 

	  (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	  

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o   sediado(a) na 	 , em 

	 doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 	  
(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 
autos, tendo em vista o que consta no Processo n° 	 e em observância As disposições da Lei 

n° 14.133, de 10  de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92,1 e II) 

	

1.1. 	0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia de 
	 , nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

	

1.2. 	Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

	

1.2.1. 	0 Termo de Referencia; 

	

1.2.2. 	0 Edital da Licitação; 

	

1.2.3. 	A Proposta do contratado; 

	

1.2.4. 	Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

	

1.3. 	0 regime de execução é o de Empreitada por Preço GlobaL 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

	

2.1. 	0 prazo de vigência da contratação é de 	  contados do(a) 	 , na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

2.2. 	Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será 
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, na forma 
do artigo 111 da Lei n° 14.133, de 2021. 

	

2.3. 	Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

	

2.4. 	0 contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado  fiver  sido penalizado nas sanções de 
declaração de irtidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAiSr.(art;92;3'
4") 

IV, VII e XVIII) 

	

3.1. 	0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO 

	

3.3. 	A matriz de gerenciamento de risco, encontra-se anexo A presente minuta contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO 

	

4.1. 	E permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do valor total 
do contrato, nas seguintes condições: 

	

4.1.1. 	E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

	

4.1.2. 	Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

	

4.2. 	A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

	

4.3. 	0 contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

	

4.4. 	E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA PREÇO  (art.  92, V) 

	

5.1. 	0 valor total da contratação é de R$  	) 

	

5.2. 	No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

	

5.3. 	0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92, V e VI) 

6.1. 	0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Teimo de Referência, anexo a este Contrato. 
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7. CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V)  

  

   

	

7.1. 	Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

	

7.1.1. 	0 orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referendais elaboradas 
com base na TABELA SEINFRA/CE 028.1 DESONERADA.  

	

7.2. 	Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice 1GPM-FGV, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

	

7.3. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

	

7.4. 	No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

	

7.4.1. 	Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

	

7.5. 	Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

	

7.6. 	Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

	

7.7. 	Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenno aditivo. 

	

7.8. 	0 reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art  92, X, XI e XIV) 

	

8.1. 	São obrigações do Contratante: 

	

8.2. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

	

8.3. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

	

8.4. 	Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

	

8.5. 	Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, As suas expensas; 

	

8.6. 	Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

	

8.7. 	Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se  ref=  à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Endereço: Ruo Edval Maio do  Siva,  16, ibicuitingo CE CEP: 62.953-0 

voArw.ibicuitinga.ce.gov.hr 	e-ma0: gabinetetibicuitingo.ce.gov.br  
CNN:  12.461.646:0001-55 CGF: 06.920.297-4 
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8.8. 	Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no .prazo, foima 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. 	Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.10. Cientificar a procuradoria municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento 
de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. 	A Administração terá o prazo de 30 (1 	RINTA) DIAS, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (TRINTA) DIAS. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de 
descutnprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do  

art.  93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. 	Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as  built",  especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado  coin  terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar  drew  e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art  92, XIV, XVI e XVII) 

	

9.1. 	0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

	

9.2. 	Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

L:ridereço:  Ruo  Edvol Maio do Silva, 16, ibicuitingo 	(AP: 62.953-000 

www.ibicuitinga.ce.gov.br 	e-mail: gabinetts6bicuitinga.ce_gay hr 

CNN: 12.461.646/0001-5.5 1  CGF:  06.920.297-4 



GOVERNO MUNICIPAL 

1,31111"11 illr'1111/4.1(% Hon...wli i is mrit:plir-s. 
Cidade de todos 

, 
9.2.1. 	A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgao ou-v 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. 	Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  (art.  137 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. 	Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.5. 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. 	Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. 	Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. 	0 contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Unido; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
contratado; 

d) certidões que comprovem a regukuidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
contratado; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 

O 	Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.12. Prestar todo esclarecimento  on  informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação  (art.  116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art..  124. II, d, da Lei n° 14.133,  
de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante-, 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 



'D  
/00000.111Saiftemmik...,  
GOVERNO MUNICIPAL 

- iJ N • 
/4  

• 

H-111\11r4 	 j 2.  Wet  11011%ogai I  ill NJ{ sr-,1, - 
Cidade de todos 

eA)  

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto a prevenção de incêndios nas  areas  do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as  areas  de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

9.36. Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo  coin  o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima respeitando as regras ambientais, nos  temps  do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: 

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAN! A. conforme artigo 4°, §§ 2' e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

	

9.38.1. 	0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer as diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

	

9.38.2. 	Nos termos dos artigos 3 e 100  da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de 
material para usos futuros. 

9.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a  areas  de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

41,4 
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9.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas. 

9.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 

	

9.38.3. 	Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos origithirios da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos,  areas  de "bota fora-, encostas, corpos d'água, lotes vagos e  areas  

protegidas por Lei, bem como em  areas  não licenciadas 

	

9.38.4. 	Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15 112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

	

9.39.1. 	Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

	

9.39.2. 	Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído m  Areas  Habitadas 
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 
correlata. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (Agua, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone  etc.),  bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas  (ex.:  Habite-se, Licença Ambiental de Operação  etc.).  

111111111111111101111111111111 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei  if  11709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administiativo que eventualmente 
venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do  art.  6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses pennitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias itteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do  art.  15 da LGPD, é dever do contratado elirniná-

los, com exceção das hipóteses do  art.  16 da LGPD_ incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 
de documentação para fms de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente clausula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa clausula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastredvel de tratamentos realizados (LGPD,  art.  37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. 	Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperavel, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. 0 contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art.  92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do  art.  96 da Lei n° 14.133, de 2021, nas 
modalidades previstas em lei, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

11.2. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
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11.2.1. 	0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante _quanto 
ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de clausulas contratuais  (art.  137 

§ 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

	

11.2.2. 	Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigéncia da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do  art.  20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.3. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as clausulas do contrato; 

11.4. A garantia somente  sera  liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro,  sera  atualizada monetariamente. 

11.5. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos elou aplicar sanções à contratada. 

11.6. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 

e neste Contrato. 

11.7. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à. inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, ti2°, da Lei n° 14.133, de 2021);  
ii)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave  

(art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 	"c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).  

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratoria  de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. 	0 atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumpritnento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe o 
inciso I do  art.  137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "a" a "h" do subitem 12.1, de 5% a 
30% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato  nab  exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa  (art.  
156, &7°, da Lei  ii°  14.133, de 2021). 

12.4.1. 	Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação  (art.  157. da Lei n° 14.133. de 2021) 

12.4.2. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença  sera  
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

12.4.3. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do  art.  158 da Lei  
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 

12.6. 	Na aplicação das sanções serão considerados  (art.  156, §1°. da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administiativas na Lei te 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

1111111111110SIMINIS 
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12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administiação, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise jurídica prévia  

(art.  160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9. 	0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias fiteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133, de 

2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n° 14.133/21.  

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizaçÕes, nào inscritos em divida ativa, poderào ser compensados, total ou parciahnente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Nonnativa SEGES/ME 
n° 26, de 13 de abril de 2022. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

13.1. 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

	

13.4.1. 	Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

	

13.4.2. 	A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

	

13.5.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1111111111101111111111111111110 
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13.5.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

	

13.5.3. 	Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório  (art.  131, caput, da 

Lei n.° 14.133, de 2021).  

13.7. 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizagdo ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau  (art.  14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art  92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

1. 	Gestão/Unidade: 

Fonte de Recursos: 

Elemento de Despesa: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111> 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 

16.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-do pela disciplina dos  arts.  124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

16.2. 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de teimo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 
na  Internet,  em atenção ao  art.  91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO  (art.  92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça comum em IBICUITINGA, CE, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme  art.  92 

§1°, da Lei n° 14.133/21.  

NOME DO SECRETARIO 
SECRETARIA DE XXXXXXX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICUITINGA 
CNPJ: 12.461.646/0001-55 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ: 	  

CONTRATADA 
NOME DO REPRESENTANTE 

CPF: 	  
Representante Legal 
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Cidade de todos 
MATRIZ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

ITEM TIPO 	H RISCO TERIAUZAÇA0 j MMGAÇA0 RESPONSABILIDAlifl 
CONTRATANTE 
após análise fatica do 
fatos, 	mediante 
comprovação 
probatória. 

l 
AUMENTO DE PREÇO 

DE INSUMOS 
DESPROPORCIONAIS 

Perda 	de 
capacidade 
financeira 
desequilíbrio 
econômico 

Elevação de custos 

REAJUSTE 	— 	
t 

utilização 	de 
reequilibrio 
econômico- 
financeiro 

2 
CONSTRUÇÃO DO 

EMPREENDIMENTO 

Eventos 	que 
comprometam 
o cumprimento 
de 	prazo 	de 
construção 

Não cumprimento do 
cronograma fisico- 

financeiro 

Realização 	De 
Seguro garantia 

CONTRATADA 

3 
ATRASO OU 

PARALIZAÇ AO DA 
OBRA/SERVIÇO 

resultando 	em 
atrasos 	nos 
serviços 	e 
possíveis 
impactos 
financeiros 

Não cumprimento do 
cronograma fisico- 

financeiro 

Realização 	De 
Seguro garantia 

CONTRATADA 

Elevação de custos 
Remuneração 
por avalição de 
quantidades 

4 

OBSOLESCÊNCIADOS 
EQUIPAMENTOS, 

MEDIANTE FALTA 
DE INOVAÇÃO 

Não 
atingimento 
dos 	requisitos 
de 	qualidade 
previsto 	no 
projeto 

Retrabalho 

Realização 	De 
Seguro garantia 

CONTRATADA 
Elevação de custos 

Não cumprimento do 
cronograma fisico- 

financeiro 

5 
ALTERAÇÃO DAS 
ESPECIFICAÇÕES 

TÉCNICAS 

Haver alteração 
por 	parte 	da 
administração 
das 
especificações 
técnicas, 
possibilitando 
acréscimos 	ou 
modificações 

Atraso do 
cronograma fisico- 

financeiro REEQUILIBRIO 
— 	utilização 	de 
aditivo 
contratual 

CONTRATANTE 

Elevação de custos 

6 

RISCO de EVENTOS 
DA NATUREZA 

(CASO FURTUITO OU 
FORÇA MAIOR) 

Possibilidade 
de 
acontecimentos 
de 	casos 
fortuitos 	e 
força 	maior, 
(enchentes, 
escorregamento 
de 	terra, 
desabamentos) 

Atraso do 
cronograma fisico- 

financeiro 

Realização 	De 
Seguro garantia 

CONTRATADA 

Elevação de custos 
risco  

Remuneração do 

7 
RISCO 

METEREOLOGICO 

Realização 	da 
obra 	em 
período 	de 
quadra 
invernosa 

Atraso do 
cronograma fisico- 

I 	financeiro 

Realizar 	prévia 
análise 	através 
d e institutos que  
divulgam 
informações 
sobre 
meteorologia no 
estado 

CONTRATADA 

8 
RISCO DE 

ACIDENTES DE 
TRABALHO 

Não 	prover 
itens 	'ifeç ' 
. segurança,no 

Ocorrência de 
: acidentes de trabalho S ' 

canteiro de obras. 

Fornecimento de 
treinamento - em - 

i segurança . 	no 
i 	CONTRATADA 
I. 	 , 
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WimalKir A 
t 

ocasionando 
riscos a danos A 
vida 	dos 
operários 

trabalho. 	Uso 
obrigatório 	de 
equipamentos de 
proteção 
individual (EPIs) 
adequados. 



JANONES e Nikolas I 
quase sairam no tapa I  

cedo ao  Camellia  de Elica, e se 
sent,se rae tatteiras rntervadas 

pata deputadas e asse&sores 
raiamentares. ainda que ele 
nãoseja nenhum dos  dots. 

Flee  tr....mitt losultosiltsian-

te  it semis. Milos  diamou seu 

adversaria de  "coact *area*  e  
itemise  csperar  titre etc  ui5 1.1rizta 

a  candidature  para oeeteotb  pra-
iries  da  (aphid  raulkaa, Ricando 
Nunes  %MK  candidato u reelei-
ção. -Trouteram até  mach plea-
reta para vir tentar tumultuar 
essa sesidis. (macro muito que 
adio venda ma candidatura rara 
me prelzito  Vicar&  nine,  VC}  atir 
o fim, que eu quero te enfrentar 
nos  debuts.- 

com 	Wino  Marçal, 
Maio e esCis Ctillird .  CIO ln;rie., 
enquattla Laiia uma trzsmis-
sTio ao  situ. "Foots denim  do  

Conseil'.  de Eri., ltu*doic está 
falUceo agora.  Etc  est insti-

tution:10.nd° a ractraclinha": 
disse Neen.al  ern live  pubbrada 
no seu Instagrain. 	quer. ocim 
tabula. livroc.kanipas."  

Bruins  justificou a poeti-
ção. -Não estames discutindo 
o in  kita  Jr  rachadinha. Cosa  
discus.°  é a que a Justiça 
cal lazer:" Para a depotacki  elo  
Pool,  não havia justa causa 

que o rasa nrosseguisse 
no Conselho de Etica por se 
tratar de  "fates  ocorridos an-
tes do inicio do  mandate.  

decisão rrseetoec  vain :Toil,  
do  govern°.  Os três deputadas 
petbdus no colegiado votaram  
pars  lavorecee .kmartes. Acorn-
panhamin kiteralis  wino Mills,  
PP,  PSI)  e Republicanos. Quatro 
deputados do  PL  e um do  Pride- 
nos sotaram 	deoutado 

mineiro. (Ae¡ricia Etstado) 
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COMITÊ DE ELMANO 
LEMBRA "CEARÁ 
PACÍFICO" 
\

.

as a - 	n ações anunciadas para seguran. ptiblica. ¡unto da 
posse do novo seceetarin, Roberto &a, ogneernador VI-
mono de Frettas (PT) não tabu de quase  nark  multo 

.--... 	concreto e palparvel. Mentionou o rcivicço do policia - 
mento na rim, de forma asiensi.,  rims  seca quantificar. Falou 
em eonvome policiais militares aprovados em  romans°, fan,  
concurso para PMs c Ispribciros. 0  :mitotic  fol prometido para 

"daqui a alguns dlas". Falou também em irsrstlr  ern  tecnologia e  
in  tellgència. Tudo de forma  Warta  genéri.. O mame, concreto (ma 

criação de um comitê, que reuniria, em encontros periodicos, as 
forças de segurança do listado rem Tntsina! de  dusty-a, Mmis-

teria Público, Policia Federal e Policia Rodoviaria Federal. E com 
participação do própriogovernador. Nas  halms geniis  al i5  agora 
conhecidas, lembrou-me trastante o Ceará Pacifices bandeini na  
Area  do governoCamila Santana  all.  ate  Sims  esquecido. 

O Ceara Pacifico consistia justamente nessa articulação  corn  
as  villas  instituições envolvidas no rembate  it  eriminalidade.  
Home  avanço ria interiocucio. F.nvolsedess cobravarn que se 

saisse da pauta inals riimoda  eve  merguilvase nem  problem.:  
flue havia nas relações, rais gargalos a serem  manillas.  POI o 
dedo nas feridas abertas. 

O vice-prefeito  Edda  Batista (PSDB), hoje oposição ao governo, 
era chefe da Casa Civil do governo Camilo Santana (PT) e estava 
ria balsa  dc !mite  do Ceacti tOirilko. An Istrticipor do  
Politico,  115  pours nods  de uni In is, ele afirmou que o issunto foi 
abandonado quando chewu a pandemia de Covii1-19 e tad:ev  its  
a tei  ivies  do governo vol ta rani rim oassojssto.  

Ern  conversa  corn  a coluna  apt.'s  a criaci do novo  comae  ticio 
acrescentou que o então sceretArio  Andre  Cesta, a esvaziou 
a iniciativa parm segmaio o vive-prefeito, não ter parcinerire  roe  
disposeçan para  at  reoniiies, a asal iação dos miailtados, odesgasle 
que htnia. Com  a pandemia, oCrara Parificoacabou de to, 

10  noon  seeretarin InIciem em anallsar tom riolitlin de metas. 

luso fel existlu no Ceara,  corn  o nome de-Ern  defesa da vida-. Foi 
implantada no  lint  do p,overno Cid Games. Acabou  ern  2oso, com 
a incorporação das gratificações. na  negociação para encerrar 
(Dolandie Polido Militar. Piailcaim4ite lia fiLtit1111 p0,..-1 ceo que 
O Ceara  Pudic°  chegou ao Ilm.) 

8' reunião do Comité de 6w/err/a:Ka I  
du  Pacto par  urn  Ceara Pacincu. 
no Palacio da Abolição. em 2019 

A CONSCIENC1A DE ELMANO  

Na coluna anterior, mencionti aspectos compficados do lato 
do governados. Mas.  bon,  tailiNni  element',  par:Ms, 
discurso de Elmano. Logo após dizer que-bandido serA trietauls  
Corn°  bandido", que "ti-atem de ir  enthral,  do estado do Crarti" 
e  van  iloquios do  Om  ele reconheceu:  "Etc  sei que  two  krise da 
segurançal  ado  se resolve de manetra rapida nem  coin  dtscurso  
trials  forte-. Pi  or  que odisairso seria ele acreditai- ser a solução. 
Elmano destacou que o problema tfao  ten  solução isolada 
precisa da latedoctição  cam 	Ministisio Públiai 
nutras instituições. 

QUESTÃO DE RESPONSABILIDADE 

Outro ponto positivo da fala de  Liman°  fre ao .sumir 
a rispoombilidade que  tan  o Estado. -A União  teen  
responsabilidade, o municipio temrespcssabilidade. iiias tine-ea  
dirige a Policia Militar, ti Policia Mil, as minas vinculadas, ri 
Corpo de Hombeiros é o (inverno  di)  Estado". Prinieiru, isso é  it  
verdade. Mas, teu outros entes témseus papas. Agora. no debate 
eleitoral. esta  ern  yoga a atribuição das prefeituras, mono 
Importante. Quando gpvetnador, Camilo Santana (PT) cobrou 

muito incisivamente o Goverrio Federal. pelo lato de as facções 
cantina., KUI-P111 ¡Pr 	e peki 	 da 01115,1 
no combate ao franca e na segurança das  trim  tetras. Mas, 

população espera que o governador  fa. WO  parle - embora 
também caiba pressionar, no que couber, aos  fluters  cotes. Mas 
o rotagantsino é csractuat. C nci dá para clIzor  quo  o  dot, (lc  
casa é  bent feat),  para ¡ustifitar falar  grassy  com as outros. 

Aponte a camera do  celular  
aceSSe MaiS not. 

exclussvas de trio)  Firmo. 
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Processo contra 
Janones é arquivado 
em sessão tumultuada 

CONSELHO  OE  ETICA I  SessAo teve bate-boca entre Bonlos 
e  Marva]  e quase troca de tapas entre Janones e Nikolas 

tAtt.A. 

DE TON, 
t-‘1 ,00  

Os pri-eandidatos à  Peed-
tuna de ..ao Paulo Guilhotine 
tioulos 	e  Pablo  Mar.;  
MR%  tiverarn  pipet cent.'  
ontem em uma tumultuada 
sessão do Ccpt,lbai  dc  Ético  du  
Cannira. manada ',dos con-
frontos entre parlamentares, 
palavrões e ameaças. Por ra 

Oft‘tel.,,,afit,  23.1110,313 
represeritai* do Pt, contra o 
deputado Andri.lanones (luan-
te-tieGi pela prática de -ractra-
dirdia". quarak,  pole tit, eat;  -  
tics  de funcioreinas do gatinete 
e repassada  part= ern..  

A maiorta de, repr,entan-
tes acompanhou o  %triode  

relatar dO C.O. A umul-
tuatla sessão elo Conselho de 
ttica se estendeu para os  Cat-
vedores da C.iccora. .IJDOSICS 
e o deputado %rotas Ferreira  
(PL-MG), da tropa de choque 
lyalscaaroaa_ pretistram mor 
arnrtacios para evitar que sais-
scot  no tape. -Orza loa glla  Marti  
com um soco, seu otario". disse 

dcputada da Asalite . -Ride 

vir, bate". t,issiden Nikolas.  
Meanie  a sessão, lawnes 

chamact j.interifarcsda aeo- 
siç-ao de -boiotais" - inclusive  
Micah.  - e cai CLOVCCOU "para 
etiosrmar 	Oa  deputatios 
ignoraram totatmenten  decor,  

é um (mina, voi..* é um 
mentiroso. Seu rn  Vamps la  
fora  cilia.% quern vet'. clime  Si-
ke!as.  "%Lai.; at  ttiis dol.e.  Tie-it  
a  gangue,  Ifin a  gangue.  lira a  
gangue  Migabundo. boinhe 

.lanones 
bsookesePJaeepacl  

ram  uso ainfrixtro  petard..  O  
pre-candidato do Firtli litegOU 
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